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H. A VISÃO DO CENTRO: POLÍTICAS, DESEMPENHOS E 
PARADOXOS 



Ronaíd Bríckman 

A década de 80 vem se caracterizando como um período de grande 
vulnerabilidade para a pesquisa universitária; ao mesmo tempo» podemos 
dizer que esta ê também uma década de grandes oportunidades. Quando os 
governos perdem influência diante de forças que não conseguem compre- 
ender ou controlar, e as economias são abaladas pelo impacto da interde- 
pendência global, das transformações industriais e da recessão, a pesquisa 
universitária surge como uma solução ou como um refúgio, uma institui- 
ção capaz de enfrentar estes novos desafios do Estado e da sociedade, reno- 
vando a forca da ciência e da tecnologia, reacendendo o estimulo inte- 
lectual e imprimindo uso mais correto à mão-de-obra. Há, no entanto, uma 
sensação crescente de que o sistema universitário de pesquisa é incapaz de 
responder àquelas demandas, pois, sem fortes pressões e orientações exter- 
nas, tenderia inevitavelmente- a buscar seus próprios interesses e objetivos, 
a perpetuar suas tendências de auto-isolamento. 

Este ensaio defende a tese de que o sistema de pesquisa universitana, 
mais do que viver uma crise interna, é antes do espelho e a caixa de resso- 
nância da crise que hoje afeta nossas sociedades. Para compreender a natu- 
reza de suas tensões, c necessário observar como se dá a sua participação 
no contexto institucional e social mais amplo. Ele deve ser visto não como 
uma entidade social autocontida, com regras próprias de funcionamento, 
mas como o ponto de convergência de quatro sistemas muito mais amplos: 
o sistema científico, o sistema de educação superior, o sistema estatal e o 
sistema sócio-econômico. A natureza paradoxal da pesquisa universitária 
como sistema social reside nisto. De um lado, trata-se de um sistema facil- 
mente identificável e estável no tempo e no espaço, com seus atores corn- 
portando-se de forma regular e previsível, em lugares bem definidos; de 
outro sua orientação e características dependem fortemente dos quatro 
sistemas mais amplos de que participa. O sentido de crise que hoje mvade 
a pesquisa académica deriva, em boa parte, de sua vulnerabilidade ante os 
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conflitos que ocorrem nestes sistemas e da incompatibilidade entre as di- 
versas demandas que deles se originam. 



1 . A pesquisa universitária e o sistema científico 

A pesquisa universitária é um dos principais componentes do sistema 
científico. Muito do que sabemos sobre o comportamento e as normas dos 
cientistas provém da análise da ciência universitária, ou, mais especifica- 
mente, da pesquisa básica praticada nas universidades. Somente à medida 
que formos aprendendo mais acerca da influência de contextos institucio- 
nais e sociais específicos sobre a atividade científica, seremos capazes de 
melhor distinguir os traços mais gerais da ciência daqueles que ela assume 
no ambiente académico. 

Nas últimas décadas, as universidades perderam muito de sua preemi- 
nência junto aos sistemas nacionais de pesquisa e desenvolvimento, ao mes- 
mo tempo em que assistiram a uma significativa redução de sua autonomia 
intelectual. Com o crescimento de centros não-acadêmicos de pesquisa, a 
atividade científica nas universidades passou a depender menos de impul- 
sos internos e mais dos sinais que envia e recebe de uma rede muito mais 
ampla. Esta integração dos pesquisadores universitários ao sistema científi- 
co, ainda que lhes confira sustentação, sentido e legitimidade, toma a ciên- 
cia académica vulnerável a perturbações externas, forçando-a a competir 
com os demais integrantes desse sistema maior. 

As transformações operadas no sistema científico mais amplo leva- 
ram as universidades de muitos países a fazer algumas acomodações impor- 
tantes. Talvez a mais significativa dessas acomodações tenha sido a criação 
de instituições parauniversitárias. A fundação do Centre National de la 
Recherche Scien ti fique na França e de órgãos similares em outros países 
permitiu às universidades preservarem um papel privilegiado nas atividades 
científicas nacionais e, ao mesmo tempo, responderem às demandas de um 
Estado cada vez mais interventor e interessado em "pesquisas ainda mais 
controladas, dirigidas e caras. Na realidade, a criação de tais instituições — 
que frequentemente transformam-se nas principais competidoras das uni- 
versidades por recursos do Estado - levou a que se enxertasse na pesquisa 
académica tradicional o conceito de laboratório governamental. 

Esta acomodação e seus refinamentos posteriores, no entanto, não 
puseram fim às incertezas quanto ao papel das universidades para o provi- 
mento das necessidades e objetivos do sistema científico mais amplo. Úm 
de seus resultados mais tangíveis foi o surgimento de uma variedade muito 
maior de atores integrados às atividades de pesquisa e desenvolvimento, le- 
vando a comparações inevitáveis, nem sempre propícias à pesquisa universi- 
tária. Quando esse sistema paralelo consegue atrair para si os elementos 
mais dinâmicos da pesquisa académica tradicional, a comunidade universi- 
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tária fica sujeita a críticas desfavoráveis, tanto em relação à sua produtivi- 
dade quanto à qualidade de seu trabalho. Ao perder a primazia no conjun- 
to das atividades científicas nacionais, ela perde também seu poder de defi- 
nir os padrões de qualidade do desempenho científico. 



2. A pesquisa universitária e o sistema de educação superior 

Por definição, o sistema de pesquisa universitária é parte do sistema 
de educação superior. Estes dois sistemas desenvolve ram-se associados por 
tanto tempo, que é quase impossível separá-los. Se a organização e a admi- 
nistração das instituições de ensino superior exerceram, em diversos perío- 
dos históricos, uma poderosa influência na vitalidade e sentido da pesquisa 
académica (Ben-David, 1971), também o desenvolvimento de ciência nas 
universidades afetou fortemente as atividades de ensino das instituições de 
educação superior. 

A pesquisa realizada nas universidades tem sido tributária das guina- 
das e convulsões que vêm afetando a educação superior ao longo dos anos. 
Basta observar, como exemplo mais visível, as proporções assumidas peio 
sistema académico de pesquisa, que se expandiu rapidamente, em resposta 
às crescentes demandas por educação pós-secundária. Da mesma forma,"o 
movimento de reforma universitária do final da década de 60 e início dos 
anos 70, ainda que focalizando questões de currículo, organização univer- 
sitária e participação política, trouxe como consequência secundária, 
dentre outras, o estímulo ao desenvolvimento de políticas científicas uni- 
versitárias a nível local (Bríckman, 1977). 

De uma maneira geral, podemos dizer que os sistemas de educação 
superior e de pesquisa têm sido através dos tempos bastante favoráveis à 
pesquisa desenvolvida na universidade. Juntando suas forças, eles fortale- 
ceram a autonomia da ciência universitária em relação a pressões externas e 
mantiveram um clima mutuamente benéfico de liberdade de pesquisa e de 
transmissão de conhecimentos. Mas não foi sempre uma relação sem pro- 
blemas, já que os sistemas de ensino e pesquisa têm objetivos diferentes e 
recebem demandas distintas do meío-ámbiente. Destas diferenças decorrem 
problemas conhecidos; como conciliar a necessidade de os sistemas de edu- 
cação superior suprirem a sociedade de mão-de-obra bem treinada e diversi- 
ficada com as necessidades de auto-reprodução do sistema científico; como 
atender às necessidades cíclicas de cada sistema dentro dos limites de um 
padrão único de recrutamento de pessoal e administração; como fundir em 
uma, só instituição as pressões universalistas da educação de massa com os 
requisitos individualistas e elitistas da aprendizagem e evolução nas carrei- 
ras científicas. 
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3% As relações com o Estado 

O Estado é o terceiro grande sistema de que a pesquisa universitária 
participa. A ciência universitária é hoje tão dependente dele, que pode ser 
considerada como que uma parte do aparelho estatal. Essa assimilação não 
é unilateral: se, de um lado, o Estado estabelece os termos básicos de ope- 
ração da pesquisa académica - principalmente pelo controle do financia- 
mento da educação superior e da pesquisa científica - de outro, o sistema 
de pesquisa universitária também penetra aquelas partes do aparelho esta- 
tal que afetam mais diretamente seus interesses. A comunidade científica 
das universidades tem, quase sempre, forte representação nos órgãos deci- 
sórios que regulam seu destino - comissões orçamentárias, conselhos de 
pesquisa, comités de recrutamento e promoção de pessoal, órgãos de dis- 
tribuição de bolsas, conselhos de política científica etc.;maisdo que isso, 
está particularmente envolvida nas decisões distributivas do Estado. Quan- 
to mais estas decisões afetam a natureza da pesquisa, mais a representação 
da comunidade científica se faz sentir - isto é, à medida que aumenta a 
presença estatal nas universidades, cresce também a presença das universi- 
dades no Estado. 

Este processo de interpenetração não é peculiar ao sistema universi- 
tário de pesquisa. Na realidade, ele é somente a ilustração vívida de uma 
tendência muito mais ampla que rege as atuais relações entre Estado e so- 
ciedade., O crescente envolvimento do Estado em áreas cada vez mais am- 
plas de atividade social tem aumentado a participação de grupos privados 
na condução dos negócios governamentais, acabando por guiar e legitimar 
este papel interventor crescente. A assimilação mútua entre os sistemas es- 
tatal e universitário é, pois, uma manifestação precoce desta tendência, es- 
timulada pela necessidade de o Estado utilizar a ciência e a tecnologia para 
desempenhar suas novas e múltiplas funções, seja pelas dificuldades em de- 
senvolver seu próprio sistema de orientação e controle, seja pela falta de 
meios alternativos para o desenvolvimento da pesquisa científica universi- 
tária. 

Ainda que este novo contexto tenha propiciado ao Estado e à ciência 
académica encontrar uma causa comum, não é necessário Insistir no fato 
de que não se tratam de parceiros iguais. O Estado tem muito maior capa- 
cidade de influir na universidade do que o inverso. A representação da co- 
munidade científica universitária em conselhos de Estado pode muitas 
vezes suavizar o impacto dessa influência e afetar a implementação das de- 
mandas, mas não a ehmína completamente. O resultado é que a agenda da 
pesquisa universitária refiete cada vez mais as necessidades instáveis de seus 
patrocín adores governamentais. À medida que o papel do Estado se expan- 
de para outras áreas de atividade social, suas responsabilidades novas e mais 
amplas repercutem sobre a ciência universitária - se não de direito, pelo 
menos de fato. Sempre que existe uma política de pesquisa universitária 
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implícita, «frfl tende a se expressar em termos das necessidades mais gerais 
do Estado — inovação industrial, saúde pública, condições de trabalho, alta 
tecnologia - e não em função dos critérios mais tradicionais de excelência 
da pesquisa e da formação em nível de pós-graduação. 



4. Os vínculos com o sistema sócio-econômico 

Apesar de sua imagem de torre de marfim, o sistema universitário de 
pesquisa está em constante interaçâ"o com o ambiente sócio-econômico que 
o cerca, pelo qual é fortemente influenciado. Existem, entre as paredes das 
universidades, muito poucos "cientistas puros", isto é, cientistas que esco- 
lhem seus temas de pesquisa a partir de problemas puramente abstratos. A 
grande maioria dos pesquisadores académicos mantém laços com a esfera 
social e económica e trabalham em problemas de pesquisa oriundos de 
observações do mundo real, cujas soluções têm, pelo menos, a promessa de 
aplicação prática. Estes cientistas cobrem um espectro muito mais amplo 
da pesquisa universitária do que normalmente se supõe, desde as ciências 
sociais e biológicas até à engenharia e boa parte das ciências físicas. 

Os vínculos entre a ciência académica e o ambiente sócio-econômico 
se estabelecem, freqí -.emente, de maneira direta e material, o que pode 
trazer consequências tante significativas para a pesquisa universitária. As 
escolas de engenhar, jas universidades americanas do Século XIX, por 
exemplo, desenvolveram-se em um relacionamento simbiótico com a evolu- 
ção das modernas corporações (Noble, 1977). Um padrão similar pode ser 
observado para a Europa, onde a indústria química é citada como uma das 
primeiras a se expandir e prosperar em última associação com a pesquisa 
universitária. Estas relações tomam formas variadas, desde o treinamento 
de estudantes graduados para carreiras de pesquisa e administração indus- 
trial, até a troca de atividades e serviços entre universidades e laboratórios 
industriais. 

Nessa perspectiva, os esforços recentes para vincular a pesquisa uni- 
versitária à fronteira da tecnologia industrial nlo devem servistes como al- 
go novo e estranho, mas como a intensificação de uma tendência histórica 
de longo prazo. Amplos segmentos da. comunidade de pesquisa académica 
estiveram em coníato permanente e bastante próximo com a infra-estrutu- 
ra económica, foram se adaptando as suas"transformações e com elas pros- 
peraram. 

É possível imaginar que as mudanças por que passam atualmente as 
sociedades e a economia sejam tão fundamentais, a ponto de tornarem in- 
viáveis as relações historicamente estabelecidas entre a universidade e a 
esfera socioeconómica. A economia moderna caracteriza-se pela globaliza- 
ção de mercados e competidores, pela necessidade crescente de produção 
em alta escala e pela manipulação das preferências do consumidor — tudo 
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isto incentivando demandas crescentes por inovações. Os sistemas de pes- 
quisa universitária, no entanto, ainda operam basicamente em termos de 
um sistema económico menos maduro, mais localizado e mais lento. Tal 
incompatibilidade tem, contudo, estimulado a busca de novos formatos 
institucionais capazes de tornar a função económica da pesquisa universitá- 
ria algo mais condizente com a realidade atual. O desenvolvimento de con- 
sórcios entre universidades e indústrias, a criação de parques industriais nas 
proximidades das cidades universitárias, as mudanças na legislação de pa- 
tentes, os incentivos para a mobilidade de mão-de-obra, os mecanismos de 
transferência de tecnologia, a representação de grupos sociais nos órgãos 
decisórios universitários e até mesmo o surgimento de um novo tipo de em- 
presário nas universidades são uma demonstração visível do quanto o siste- 
ma de pesquisa universitária está incorporado ao sistema sócio-econômico 
mais amplo e sensível às suas transformações (National Science Foundation 
1983). 

O estado da ciência académica reflete não apenas a ordem económica 
em vigor; de maneira ainda mais fundamental, ele vai refletir também as 
crenças e atitudes incorporadas à cultura, que é parte constitutiva do siste- 
ma social. Esta relação pode ser observada na história de pesquisas que en- 
volvem questões culturalmente polémicas, tais como a igualdade sexual, de 
raça e classe. À medida que estas questões são redefinidas pela sociedade, 
elas se transformam em novos focos de preocupação intelectual nos meios 
universitários, alterando as prioridades e métodos de áreas de pesquisa tra- 
dicionais. 



5. A força que vem da fraqueza 

Apesar de ser tão vulnerável às grandes transformações que vêm 
ocorrendo em cada um desses sistemas mais amplos aos quais está associa- 
do, o sistema universitário de pesquisa tem conseguido preservar elevado 
grau de estabilidade e autonomia na definição de seus objetívos. Quando 
visto historicamente, este sistema surge não como uma instituição fraca e 
indefesa, atropelada a todo tempo por pressões externas poderosas, mas 
como uma instituição dotada de resistência surpreendente. 

Três argumentos ajudam a explicar este paradoxo e nos levam a crer 
que a ciência académica deriva sua força de sua fraqueza. 

O primeiro deles é que a inserção conjunta da pesquisa universitária 
em quatro sistemas mais amplos reforça sua legitimidade e lhe dá maior 
margem de manobra, permitindo-lhe jogar as pressões de cada um deles 
contra as dos demais. Pertencendo aos quatro, ela não se deixa cativar por 
qualquer um desses sistemas. Pressões excessivas oriundas do Estado, do 
sistema científico, da educação superior ou da economia podem ser absor- 
vidas e enfraquecidas através do refúgio nas funções tradicionais e múlti- 
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pias da ciência académica. As tentativas de reduzir os orçamentos da pes- 
quisa universitária sob alegação de que é menos produtiva do que outros 
participantes do sistema de Pc&D, por exemplo, encontram resistência no 
argumento de que a ciência universitária, através de sua função educacio- 
nal, exerce papel vital na sustentação do sistema cientifico 

O lugar da pesquisa universitária e os serviços que ela piesta a esses 
quatro sistemas são bem conhecidos, ainda que nâ"o existam critérios claros 
para definir quanto ela deva dar a cada um e como estes papéis devem se 
compatibilizar. A comunidade científica universitária tem se utilizado des- 
ta ambiguidade para impedir intromissões excessivas e equilibrar suas rela- 
ções múltiplas de acordo com seus próprios mecanismos. 

Isto não significa que a universidade seja impermeável à mudança, 
mas apenas que estas mudanças são mantidas sob controle e não têm a mes- 
ma abrangência das que ocorreram, de forma separada ou cumulativa, nos 
sistemas mais amplos aos quais está ligada. A extraordinária estabilidade do 
sistema académico de pesquisa não se deve ao seu isolamento em uma torre 
de marfim e sim, à habilidade por ele demonstrada de se valer de sua vulne- 
rabilidade em causa própria. 

A segunda razão pela qual o sistema de pesquisa universitária tem se 
saído muito bem diante de mudanças tão velozes é que sua organização 
interna está, em geral, apta a desempenhar múltiplos papéis e enfrentar 
pressões variadas. A pesquisa universitária é uma das atividades menos or- 
ganizadas hierarquicamente nas sociedades modernas. O processo decisório 
nas universidades é altamente descentralizado, especialmente no que se re- 
fere às atividades de pesquisa, em relação às quais os departamentos e as 
administrações centrais desempenham um papel reduzido. O sistema de 
pesquisa académica é, por essência, um amálgama de atores separados, cada 
qual desenvolvendo sua própria estratégia ante os quatro sistemas maiores. 
As solicitações externas são recebidas e negociadas para cada unidade de 
pesquisa, dando ao sistema como um todo o máximo de flexibilidade. Uma 
consequência disto está na dificuldade de fazê-lo responsável pelo seu de- 
sempenho. Como cada unidade ajusta seus múltiplos papéis e pressões con- 
flitantes de acordo com seus próprios critérios, não existe base adequada 
para avaliar a "racionalidade do sistema como conjunto. O que nos resta é 
aceitar a afirmação sugerida pela própria comunidade de pesquisadores, de 
que o sistema busca seu ponto de equilíbrio. 

A terceira razão por que o sistema de pesquisa universitária tem con- 
seguido manter seu equilíbrio e orientação - a despeito de estar situado no 
vértice de transformações sociais tão profundas — é que, pelo menos até 
recentemente, tais mudanças, embora rápidas e dramáticas, ocorreram de 
uma forma e em um ritmo altamente compatíveis com a pesquisa acadé- 
mica e â favor dela. Aceleradas no pós-guerra, essas mudanças conduziram, 
sobretudo, ao crescimento intenso e à interpenetração dos quatro sistemas 
sociais mais amplos. 
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Do fim da década de 40 até o final dos anos 60, a atividade de pes- 
quisa cresceu a grandes saltos, tanto dentro quanto fora das universidades. 
Também o sistema de ensino superior viveria uma era de expansão, num es- 
forço por acomodar as pressões demográficas do período e as crescentes 
demandas por educação universitária, decorrentes demais riqueza, mobili- 
dade social e aspirações. Como propulsor do desenvolvimento tanto da 
ciência quanto da educação figurava o Estado, que, por sua vez, lograva 
ampliar ainda mais seu papel na política social e económica. As bases sô- 
cio-econômicas da sociedade industrial sofreram transformações similares, 
conduzidas pelo crescimento das corporações multinacionais, pelas novas 
formas.de relação entre o capital e o trabalho, pela expansão das indústrias 
e serviços baseados em conhecimentos técnicos e pela redistribuição mun- 
dial da atividade industrial. 

• Todas estas mudanças acarretaram fortes demandas e pressões sobre 
o sistema de pesquisa universitária; por outro lado, trouxeram consigo os 
meios necessários para que o próprio sistema pudesse atendê-las. O segredo 
era que o aumento das demandas se fazia acompanhar pelo aumento de re- 
cursos. surgimento de centros de pesquisa não-acadêmicos, financiados 
pelo Estado, não colocou em risco a pesquisa universitária, pois fazia parte 
de um processo mais amplo de expansão do sistema científico. A globaliza- 
ção e concentração da atividade industrial tornou-se não uma ameaça, mas 
uma oportunidade para aqueles elementos da comunidade académica de 
pesquisa, anteriormente vinculados aos setores mais inovadores. O aumen- 
to do número de estudantes e as reformas universitárias tampouco afeta- 
ram o sistema de forma mais grave; seu principal resultado foi a expansão 
do modelo tradicional, com a manutenção dos mesmos vínculos entre o 
em no e a pesquisa. Ao invés de erodir a função de pesquisa académica, a 
ex; _;isão da educação superior serviu para beneficiá-la. 

Nestes anos, o Estado tem aplicado cada vez mais suas funções de 
gerente e supervisor dos outros três sistemas, contribuindo, assim, para im- 
pedir que as pressões crescentes sobre a ciência universitária se opusessem 
umas às outras. Na maioria dos casos, isto não se efetivou através da for- 
mulação de uma política explícita e abrangente que tratasse de ligar e ra- 
cionalizar os múltiplos papéis e missões da pesquisa académica. Porém, a 
centralização, dentro do Estado, de funções como a administração da ciên- 
cia, a educação e"a economia trouxe mais oportunidades de ajustes e coor- 
denação do que seria possível se o processo tivesse sido diferente. Ao mes- 
mo tempo, as próprias demandas estatais à pesquisa académica puderam 
ser acomodadas pela distribuição de mais recursos. 



6. As atuais dificuldades 

O problema básico que os anos 80 apresentam pa/a o sistema de pes- 
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quisa universitária é que, o término do período de expansão dos quatro sis- 
temas maiores não interrompeu o crescimento das demandas e expectativas 
sobre a ciência académica. Na década anterior» todos esses sistemas sofre- 
ram reduções em suas taxas de crescimento e até mesmo contração. A ex- 
pansão do sistema científico atingiu o seu teto, na maioria dos países, ao 
redor de 1975, levando a um congelamento virtual da disponibilidade de 
recursos livres para o financiamento de novos projetos; as universidades se 
depararam, subitamente, com um excesso de capacidade, particularmente 
no nível do ensino de pós-graduação; os governos passaram a se confrontar 
com déficits orçamentários cada vez maiores, enquanto que a economia in- 
ternacional, a partir dos choques iniciados em 1973, entrou em recessão. 

Toda essa situação recessiva não significou que as pressões sobre a 
_ ciência universitária tivessem diminuído. Pelo contrário, os serviços desem- 
penhados, os compromissos e relações estabelecidas no período precedente 
fizeram da pesquisa universitária um alvo fácil para esses quatro sistemas, 
em busca de saídas para suas dificuldades. Suas demandas sobre o sistema 
académico cresceram, mas não os recursos disponíveis para atendê-las. O 
sistema, que antes parecia ser tão solícito e adaptável a instituições de fora, 
surgia agora como excessivamente rígido e isolado. 

Para suavizar o impacto, as instituições de pesquisa académica trata- 
ram de utilizar velhas estratégias, desviando as pressões excessivas e os cor- 
tes orçamentários vindos de um lado, pela busca de apoio em outros. Mas 
essa é uma saída que não funciona bem em períodos de contração genera- 
lizada, e logo as obrigações da comunidade académica para com seus 
clientes começaram a ser percebidas como incompatíveis. O papel de coor- 
denação central do Estado, muito conveniente quando todos os sistemas 
se expandem simultaneamente, tomou-se problemático em uma situação 
de escassez. A habilidade de a pesquisa universitária se adaptar espontanea- 
mente às mudanças no ambiente foi se reduzindo, à medida que o Es- 
tado assumia a responsabilidade de impor cortes e limitações. A era de 
escassez acabou por aumentar a predominância estatal sobre os outros três 
sistemas sociais, com efeitos cumulativos para a ciência académica. 



7. O sistema de pesquisa universitária em seus contextos 
nacionais 

Até aqui, o sistema de pesquisa universitária foi tratado como fenó- 
meno genérico, com pouca especificidade nacional ou local. Não é uma 
abordagem injustificada. A natureza, evolução e tensões desse sistema 
transcendem em grande parte as fronteiras nacionais. Esta observação indi- 
ca, um outro paradoxo: como é possível que os sistemas nacionais de pes- 
quisa universitária, que confrontam forças sociais muito maiores, sejam tão 
parecidos entre si? 
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A semelhança provém, primeiro, dos mecanismos de auto-equilíbrio 
da ciência universitária, que a ajudam a se manter protegida dos choques 
perturbadores do meio-ambiente e, segundo, da universidade das forças 
sociais mais amplas, que influenciam, de forma direta, sua orientação e 
evolução. A participação das diversas comunidades académicas nacionais 
em um sistema científico altamente internacionalizado é um dos principais 
impulsos para o aperfeiçoamento da universidade. A missão educacional 
também faz uso desta orientação transnacional ao transmitir os resultados 
obtidos pelo sistema científico às próximas gerações. Da mesma forma, a 
integração da pesquisa académica ao aparelho de Estado e à economia não 
contraria esse equilíbrio, dada a relação interdependente que une os siste- 
mas político-eeonômícos nacionais. Como os problemas enfrentados pelos 
governos dos países industrialmente avançados são semelhantes, as pressões 
que chegam à pesquisa universitária também são similares. 

Existem, no entanto, importantes diferenças entre os sistemas de 
pesquisa universitária dos diversos países. Estas diferenças se devem, em 
parte, a variações organizacionais e de história institucional. Mais funda- 
mentalmente, elas derivam de divergências nos vínculos históricos entre os 
quatro sistemas mais amplos. Isto pode ser visto com clareza ao examinar- 
mos o papel do Estado em relação aos outros três sistemas nos Estados 
Unidos, em contraste com o que é tipicamente encontrado, ainda que com 
variações, nos países europeus. 

O Estado norte-americano desenvolveu-se ante uma profunda des- 
confiança da sociedade para com a centralização governamental. Cada au- 
mento do poder central foi conseguido somente com muita relutância, 
depois de negociações difíceis ou crises abertas. Ao contrário da Europa, a 
ciência, a educação superior e o desenvolvimento industrial nesse país nun- 
ca foram entendidas de forma automática como áreas legítimas de atuação 
federal, e ainda hoje existem muito poucas políticas governamentais de es- 
tímulo a estes setores que sejam realmente merecedoras deste nome. 

O apoio do Estado à educação superior nos EUA foi sempre indireto 
e fragmentário. Ainda que as universidades estejam hoje sujeitas a um sem- 
número de regulamentos, requisitos e benefícios de origem federal, estas 
políticas não foram concebidas para atingir metas específicas relacionadas 
com o ensino superior e sim, para atender a objetivos mais gerais que reper- 
cutiam sobre as universidades. A acentuada tradição liberal da política nor- 
te-americana preveniu igualmente o surgimento de uma política industrial 
que fosse algo mais do que a agregação de medidas específicas, frequente- 
mente não relacionadas entre si, tomadas para atender a objetivos políticos 
variados. 

A evolução da política científica nos EUA teve uma história similar. 
Durante o Século XIX, as atividades científicas eram impingidas às relutan- 
tes lideranças políticas nacionais, embutidas em atividades governamentais 
de rotina, tais como levantamentos geográficos e serviços de saúde pública. 
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Não é por coincidência que os maiores avanços no apoio público à ciência 
tenham ocorrido em períodos de guerra. É essa mesma filosofia que conti- 
nua a nortear a política americana nos dias de hoje, com uma grande per- 
centagem dos fundos de pesquisa sendo canalizados através de agências 
preocupadas apenas com suas missões governamentais específicas. Ainda 
são poucos os esforços para formular uma política governamental abran- 
gente para a ciência, a não ser como um exercício post hoc (Brickman, 
1979). 

A situação é completamente diferente na Europa, onde o Estado 
sempre exerceu o papel de legítimo supervisor dos sistemas científicos e 
universitário. Também a interferência estatal na promoção do desenvolvi- 
mento da indústria é muito menos questionada nos países europeus do que 
nos Estados Unidos. As diferenças não se estabelecem, essencialmente, 
quanto à magnitude, ou mesmo quanto aos instrumentos de intervenção. É 
possível que, de fato, o governo americano exerça tanto controle sobre sua 
economia, universidades e laboratórios quanto os países europeus. Contu- 
do, a herança histórica imprime a-^stas relações, ainda hoje, um caráter in- 
teiramente diferente nos dois lados 'do Atlântico. 

Nos Estados Unidos, a participação tardia e indireta do governo fede- 
ral no desenvolvimento da ciência, da educação superior e da indústria fa- 
voreceu a criação de um sistema de pesquisa universitária ao mesmo tempo 
flexível, competitivo e fortemente sintonizado com o desenvolvimento de 
todos os setores de seu meic-ambiente.A ausência de linhas estáveis de 
financiamento à educação superior e à pesquisa académica concorreu para 
o estabelecimento, de_ fortes laços entre as universidades e o se tor privado, 
tanto para fins educacionais quanto científicos. Dada a natureza descentra- 
lizada da atuação governamental, os canais de acesso ao Estado puderam 
ser múltiplos e diversos. Os pesquisadores universitários têm sempre muitas 
portas às quais bater - uma espécie de segurança em números que compen- 
sa a ausência de uma política educacional ou científica estável e institucio- 
nalizada. O sistema maior encoraja-os a se tomarem capazes de se aprovei- 
tar das oportunidades que possam' surgir em um ambiente em constante 
mutação: ao mesmo tempo, toma-os aptos a competir por recursos cuja re- 
gularidade não é garantida. A experiência histórica fortaleceu a noção de 
que, para sobreviver e prosperarem um ambiente de imprevisibilidade, a 
ciência universitária deve provar seu valor em termos de excelência ou uti- 
lidade prática. 

O desenvolvimento da pesquisa universitária na Europa, ao contrário, 
baseou-se na forte presença do Estado, tanto na educação superior, quanto 
na ciência. Este alicerce sólido ajudou a impedir que a ciência académica 
estabelecesse laços fortes com a economia, a não ser quando articulados 
através do Estado. Ao mesmo tempo, a pesquisa académica europeia sem- 
pre teve menos canais de acesso e menos fontes alternativas de apoio den- 
tro dos governos, dado que o envolvimento estatal com a pesquisa não era 
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tão ligado a outras missões quanto o é nos Estados Unidos. Nestas condi- 
ções, o apoio governamental era percebido não como uma recompensa ou 
pagamento por serviços prestados, mas como um direito social. 

Nas últimas décadas, no entanto, o padrão europeu tradicional come- 
çou a se alterar. Inspirados pelo modelo americano, os governos começa- 
ram a incentivar maior pluralismo, vinculação de pesquisas a missões socio- 
económicas específicas e competitividade, como características de sua ad- 
ministração no que tange à pesquisa universitária. Esta reorientação ocor- 
reu basicamente durante o período de expansão, de tal maneira que méto- 
dos mais seletivos e diretivos de financiamento público puderam ser ado- 
tados sem deslocar os meios mais tradicionais de distribuição de recursos. 

Estes esforços tiveram, sem dúvida, certo sucesso. As novas políticas 
alteraram a dinâmica interna da ciência universitária e suas relações com os 
patrocinadores governamentais. Entretanto, a efetividade de tais medidas 
foi geralmente menor do que se esperava. Elas pouco contribuíram para 
alterar a noção tradicional de que o Estado tem a responsabilidade pelo 
apoio contínuo à pesquisa universitária. Mais ainda, ao criarem novos aces- 
sos do sistema universitário de pesquisa ao aparelho de Estado, os novos 
programas tenderam a adquirir vida própria, dando à ciência académica 
mecanismos adicionais para defender seus interesses de continuidade. No 
entanto, quando os recursos começaram a escassear, as autoridades públi- 
cas foram capazes de se utilizar dos mais diferenciados instrumentos de 
administração da pesquisa, para influir mais diretamente na orientação 
da atívidade científica nas universidades. 

As diferenças entre os países europeus são menos marcantes do que 
as existentes entre estes e os Estados Unidos. Contudo, a maneira pela qual 
os quatro .sistemas mais amplos repercutiram na pesquisa universitária va- 
riou bastante de um país para outro. Na França, a divisão tradicional entre 
as Grandes Êcoles e as universidades contribuiu para uma situação de infe- 
rioridade da ciência académica, que os governos têm tratado de superar, 
sem completo sucesso. O relativo atraso e fragmentação da indústria fran- 
cesa, bem como sua relação especial com o governo, contribuíram para in- 
tegrar desde cedo o setor de Pesquisa e Desenvolvimento à política indus- 
trial. Mas, por estas mesmas razões, pelo menos até recentemente, a políti- 
ca industrial agasalhou a racionalização estrutural e a competitividade ex- 
terna como elementos mais importantes do que a pesquisa. Como nem as 
universidades, nem a indústria pareciam capazes de sustentar um esforço 
enérgico de pesquisa industrial, o governo francês investiu pesadamente em 
laboratórios estatais ligados a corporações pré-existentes nos mais impor- 
tantes setores tecnológicos. Um padrão parecido ocorreu na Grã-Bretanha, 
onde a existência de um amplo sistema governamental de laboratórios in- 
dustriais atesta a relutância oficial em subsidiar a pesquisa na indústria ou 
em confiá-la ao setor universitário. Mais notável, porém, é o caso da Ale- 
manha Ocidental. A existência de barreiras constitucionais ao desempenho 
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de um papel mais ativo por parte do governo alemão, em relação à educa- 
ção superior, acabou levando à criação de conselhos de pesquisa semigo- 
vemamentais. 



8. Avaliação e perspectivas da pesquisa universitária 

A análise feita até aqui assinala a dificuldade de se chegar a firmes 
conclusões sobre o estado atual e as perspectivas futuras do sistema univer- 
sitário de pesquisa. A própria natureza deste sistema impede que ele seja 
caracterizado, avaliado ou administrado de forma global. Avaliá-lo como 
parte de um dos quatro sistemas mais amplos seria talvez possível, mas 
inapropriado, já que significaria ignorar os serviços e responsabilidades vi- 
tais que tem em relaçâ"o aos demais. Com frequência, ele é visto como um 
sistema de pesquisa entre outros, mas essa é uma caracterização injusta. A 
comunidade científica académica não só faz mais do que simples pesquisa, 
como também suas atividades não podem ser julgadas pelos mesmos crité- 
rios utilizados para outros componentes do sistema científico. 

Para os responsáveis pela formulação de uma política de pesquisa 
universitária, só existem duas maneiras de contornar esta dificuldade. Uma 
delas é tentar gerir a pesquisa académica pela agregação e administração 
dos quatro sistemas mais amplos aos quais está ligada. Mas esta é uma abor- 
dagem utópica, pois supõe a existência de um "superplano". Nenhum go- 
verno em uma democracia industrial tem tal controle sobre a economia, a 
educação, o sistema científico e seu próprio funcionamento, que pudesse 
servir de base para a formulação de um quadro de referência abrangente e 
racional e, assim, guiar a pesquisa universitária em todas as direções. 
Quando tentativas são feitas neste sentido, elas caem rapidamente em uma 
série de generalizações vazias. 

A outra alternativa é o laissez-faire, ou seja, deixar que o sistema uni- 
versitário de pesquisa encontre seu próprio equilíbrio. Isto significa, no en- 
tanto, permitir que ele adote seus próprios critérios de avaliação do desem- 
penho científico — um convite aberto à autojustifí cação e uma opção pou- 
co satisfatória para uma instituição que desempenha funções tão vitais para 
o resto da sciedade. Mais ainda, como o sistema universitário não se susten- 
ta a si mesmo, uma política de laissez-faire corresponde a uma política de 
cheque em branco, que é, sem dúvida, a solução ideal do ponto de vista da 
comunidade académica de pesquisa. Infelizmente, porém, tal saída não é 
mais factível, nem mesmo em um novo período de expansão. 

Com a exclusão, tanto da administração abrangente, quanto do lais- 
sez-fairc, só resta ao Estado um recurso: deixar o sistema existente mais ou 
menos como está e ir tratando de introduzir modificações e melhorias me- 
diante a manipulação de alguns parâmetros, que incluem os quatro siste- 
mas mais amplos e seu relacionamento com a ciência universitária e um 
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maior controle sobre os recursos que a ela se destinam. Como os governos 
aprenderam que os recursos, uma vez comprometidos, transformam-se em 
parte de um status quo dificilmente alterável, o único meio garantido de 
que dispõem para influenciar a pesquisa académica é o controle mais estri- 
to de incrementos marginais do número de estudantes de pós-graduação, 
de novos empregos para pesquisadores e de programas de pesquisa livres de 
vinculação institucional. 

Alguns governos têm mais facilidades que outros para adaptara pes- 
quisa universitária às novas circunstâncias. A abordagem norte-americana, 
que consiste em distribuir a maior parte dos recursos através de dotações 
seletivas e em não vincular diretamente os fundos de pesquisa a um com- 
promisso com a educação superior, dá ao Estado mais flexibilidade para 
influenciar a atividade patrocinada; por outro lado, confere-lhe pouco con- 
trole sobre decisões críticas relacionadas com contratação de pessoal e for- 
mação pós-graduada. Já os governos europeus têm mais autoridade de deci- 
são política, mas estão limitados pelas decisões tomadas no passado. Seu 
grande envolvimento anterior em questões de educação superior, ciência e 
desenvolvimento industrial lhes dá muito menor margem de manobra. Con- 
sequentemente, as mudanças na ciência académica serão mais custosas, 
pois exigirão novos recursos para financiá-las. 

Há evidência de que os atuais governos de ambos os lados do Atlânti- 
co são capazes e têm interesse em encontrar estes novos recursos. Depois 
de um período de estagnação ou declínio, os orçamentos estatais para a 
ciência e a tecnologia começam novamente a subir em muitos países. No- 
vos vínculos com a indústria têm promovido nas universidades aquelas pes- 
quisas que o próprio sistema industrial não teria como manter. A era dos 
laboratórios governamentais provavelmente está passando, e os planejado- 
res da ciência olham criticamente seus custos e sua tendência à absolescén- 
cia. Com isto, a pesquisa universitária é, novamente, o terreno preferido 
para os novos programas. O número de estudantes matriculados, que há 
tempo vinha declinando, volta novamente a se elevar, contribuindo para 
reverter a tendência à deterioração progressiva do emprego académico. A 
geração de cientistas recrutada nos anos 50 e 60, que deu origem a tantos 
medos sobre a permanência de um corpo de pesquisadores envelhecido ao 
longo a década de 70, começa agora a se aposentar. 

Se estas tendências se confirmarem, o sistema universitário de pes- 
quisa deverá experimentar uma renovação em sua imagem e, sem dúvida, 
utilizará sua notável adaptabilidade para alcançar seus próprios objetivos, 
bem como os dos usuários de seus serviços. 
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. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 
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Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 



19 



20 



Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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